
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.623.576 - SP (2016/0079491-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : PAULO MATTAR 
ADVOGADO : ORLANDO FARACCO NETO  - SP174922 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. OFENSA 
DO ART. 535, INCISO II, DO CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA N. 284/STF. AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

I - Na origem trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
judicial que deixou de acolher exceção de pré-executividade e determinou o 
encaminhamento do processo à contadoria judicial para esclarecimento sobre a 
existência de créditos remanescentes a serem pagos aos demais exequentes.

II - A alegação genérica de ofensa ao art. 535 do CPC/73, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro, atrai o óbice do enunciado n. 284 da Súmula  do 
STF.

III - De acordo com a jurisprudência desta Corte, em função da 
autonomia do processo de execução em relação ao processo de conhecimento, 
entende-se que o prazo prescricional para propositura da ação executiva é de 
cinco anos contados do trânsito em julgado da ação de conhecimento. 
Incidência do enunciado n. 150 da Súmula do STF. Precedentes: REsp 
1709644/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
7/12/2017, DJe 19/12/2017 e AgInt nos EDcl no AREsp 644.705/DF, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 
7/2/2017.

IV - Havendo o Tribunal de origem, com base no acervo 
fático-probatório dos autos, concluído que a pretensão executória não estava 
prescrita, a inversão do julgado implicaria, necessariamente, no reexame das 
provas carreadas aos autos, o que é vedado na instância especial ante o óbice 
do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

V - Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
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Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 
 Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.623.576 - SP (2016/0079491-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre da interposição de agravo de instrumento pela União 

contra decisão judicial que deixou de acolher sua exceção de pré-executividade e determinou 

o encaminhamento do processo à contadoria judicial para esclarecimento sobre a existência de 

créditos remanescentes a serem pagos aos demais exequentes.

No TRF da 3ª Região, a decisão objeto do agravo de instrumento foi mantida 

em acórdão assim ementado:

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO 
TERMINATIVA. EXECUÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto 
desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, 
alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do 
recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau.

II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma 
da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição 
inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, 
não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante.

III - As ações propostas contra a Fazenda Pública estão sujeitas ao prazo 
prescricional de cinco anos, a teor do Decreto 20.910/32.

IV - Relativamente à execução, o prazo de prescrição se confunde com o 
da ação, a teor do enunciado 150 da Súmula do E. STF.

V - Sendo o prazo prescricional da execução o mesmo da ação, e sendo 
contado da data do ato ou fato do qual se originarem, o prazo para execução deverá 
ser contado do trânsito em julgado da sentença, entendido esse com a publicação do 
despacho de ciência às partes do retorno dos autos, relativamente ao trânsito em 
julgado certificado pelo Tribunal, no caso de acórdãos.

VI - Verifica-se que o despacho de ciência do retorno do autos deu-se em 
04 de novembro de 2003, sendo publicado, no entanto, somente em 06 de setembro 
de 2005. Dessa forma, os agravados teriam até o início de setembro de 2010 para 
darem início à execução, o que ocorreu em 22 de abril de 2009, dentro do lapso 
prescricional.

VII - O entendimento da Corte Superior é no sentido de que não se pode 
afirmar ter havido a prescrição da execução, tendo em conta que esta sequer se 
iniciou, vez que a fase de liquidação ainda faz parte do processo de conhecimento.

VIII - Uma vez que não restou apurado o quanto determinado na sentença, 
não se pode falar em prescrição da execução, tendo em conta que, segundo a Corte 
Superior, esta sequer se iniciou.

IX - Agravo improvido.
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A União interpôs recurso especial, com fundamento nas alíneas a e c do inciso 

III do art. 105 da Constituição Federal, por ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC/73; aos arts. 

8º e 9º do Decreto n. 20.910/1932; ao art. 3º do Decreto-Lei n. 4.597/1942; 219, aos arts. 

219, §§ 1º e 5º, 617 e 791 do CPC/73; e ao art. 202 do Código Civil.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual o recurso especial foi parcialmente conhecido e improvido, conforme resumo da decisão:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. CINCO ANOS. SÚMULA 
150/STF. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. SÚMULA 568/STJ. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO.

Contra essa decisão, interpõe-se este agravo interno, no qual a União alega em 

síntese que a pretensão executória está prescrita e que o exame do recurso especial, nesse 

aspecto, não exige o reexame de fatos.

Argumenta que (fl. 237):

[...] se o retorno se deu em 4 de novembro de 2003 é porque o trânsito em 
julgado se deu em data  julgado se deu em data anterior a esta (precisamente em 7 de 
fevereiro de 2003). Ainda que se considere que o transito se deu, na pior das 
hipóteses, no dia do retorno, a execução está prescrita. Isso porque a inicial da 
execução foi proposta em 22 de abril de 2009. Tudo se considerando, de acordo 
com a jurisprudência pacífica do STJ, que é o transito em julgado o termo a quo 
para a prescrição e não a publicação do despacho de retorno dos autos.

Não foi apresentada impugnação ao agravo.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

As alegações trazidas pela parte agravante são insuficientes para modificar a 

decisão recorrida que está em conformidade com a jurisprudência pacífica do STJ.

Em relação à alegada violação ao art. 535, inciso II, do CPC/73, verifica-se 

que a parte recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu 

em omissão ao deixar de se pronunciar acerca de determinados dispositivos legais, o fazendo 

de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a suposta 

mácula. 

Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 535, inciso II, do 

CPC/73 atrai, por analogia, o óbice do enunciado n. 284 da Súmula do STF, inviabilizando o 

conhecimento dessa parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL 
DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO 
COMPROVADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da 
Súmula do STF. Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o 
entendimento do Tribunal de origem quanto à regularidade da dissolução da 
sociedade empresária.

Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 962.465/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração 
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exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, 
atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate 
pela Corte de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência 
da Súmula 211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a 
Instrução Normativa n. 81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 446.627/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017).

No mérito, de acordo com a jurisprudência desta Corte, em função da 

autonomia do processo de execução em relação ao processo de conhecimento, entende-se 

que o prazo prescricional para propositura da ação executiva é de cinco anos contados do 

trânsito em julgado da ação de conhecimento. Incidência do enunciado n. 150 da Súmula do 

STF - "prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação".

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ÍNDICE DE 3, 17%. AÇÃO COLETIVA. DISCUSSÃO QUANTO À 
LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA PROPOR A EXECUÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. No que tange à prescrição, em função da autonomia do processo de 
execução em relação ao processo de conhecimento, a Súmula 150/STF estabelece 
idêntico prazo prescricional da ação de conhecimento para o processo de execução, 
que no caso dos autos é de cinco anos, razão pela qual não se aplica o prazo pela 
metade, como prescrevem o Decreto 20.910/1932 e o Decreto 4.597/1942, nas 
ações ajuizadas contra a Fazenda Pública.

[...]
4. Recurso Especial provido.
(REsp 1709644/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 19/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO (INDIVIDUAL) DE 
TÍTULO JUDICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO. TERMO A QUO.

1. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior, o prazo para 
propositura de execução contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto 
n. 20.910/1932 e da Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal, é de cinco anos, 
contados do trânsito em julgado do processo de conhecimento, momento em que o 
título executivo se torna líquido e certo, incidindo o princípio da actio nata. 
Precedentes.

2. No julgamento do REsp 1.388.000/PR, representativo de controvérsia, a 
Primeira Seção superou as divergências sobre o tema, ao definir que o prazo 
prescricional para a execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença 
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coletiva, sendo desnecessária a providência de que trata o art. 94 da Lei n. 
8.078/1990.

3. As Turmas da Seção de Direito Público do STJ decidiram que a 
prescrição da execução, assim como a prescrição da própria ação de repetição do 
indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em prazo de dez anos (cinco 
mais cinco) (AgRg nos EDcl no AREsp 637.311/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
17/04/2015).

4. A pretensão executiva foi atingida pela prescrição, pois a execução da 
sentença foi iniciada em 31/08/2010, isto é, após cinco anos do trânsito em julgado 
do writ, em 28/02/2005.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 644.705/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 07/02/2017)

O Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório dos autos, 

concluiu que a pretensão executória não estava prescrita, aplicando corretamente o 

entendimento jurisprudencial desta Corte sobre o termo inicial do prazo prescricional, 

conforme excerto do acórdão (fls. 108-109):

Com efeito, sendo o prazo prescricional da execução o mesmo da ação, e 
sendo contado da data do ato ou fato do qual se originarem, o prazo para execução 
deverá ser contado do trânsito em julgado da sentença, entendido esse com a 
publicação do despacho de ciência às partes do retorno dos autos, relativamente ao 
trânsito em julgado certificado pelo Tribunal, no caso de acórdãos.

No caso em apreciação, verifica-se que o despacho de ciência do retorno 
do autos deu-se em 04 de novembro de 2003 (fls. 48), sendo publicado, no entanto, 
somente em 06 de setembro de 2005 (fls. 56). Dessa forma, os agravados teriam até 
o início de setembro de 2010 para darem início à execução, o que ocorreu em 22 de 
abril de 2009 (fls. 63), dentro do lapso prescricional, portanto.

De outra forma, atente-se para o entendimento da Corte Superior no 
sentido de que não se pode afirmar ter havido a prescrição da execução, tendo em 
conta que esta sequer se iniciou, vez que a fase de liquidação ainda faz parte do 
processo de conhecimento.

[...]
Logo, uma vez que não restou apurado o quanto determinado na sentença, 

não se pode falar em prescrição da execução, tendo em conta que, segundo a Corte 
Superior, repita-se, esta sequer se iniciou."

Assim, a inversão do julgado demandaria necessariamente o reexame dos fatos 

e provas dos autos de modo a alterar o posicionamento do Tribunal de origem acerca da data 

em que houve o efetivo trânsito em julgado do título executivo, o que é vedado em recurso 

especial.
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A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 

constitucional deste Tribunal, encontra óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ – "a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" –, cuja incidência é 

induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a este 

Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora ou tribunal 

de apelação reiterada. Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/2/2012, DJe 23/2/2012.

Nesse sentido é a jurisprudência, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Rever o entendimento do Tribunal de origem que não se configurou a 
prescrição demanda in casu reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
obstado nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 653.767/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/5/2015, DJe 30/6/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. NECESSIDADE DO REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 283/STF e 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Quanto à prescrição, a recorrente não impugnou o fundamento basilar 
do acórdão recorrido, qual seja, o de que a execução teve início em 2002, com 
posterior desmembramento por ordem de decisão judicial. Assim, no ponto, o 
recurso esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF.

2. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem no 
tocante ao início do prazo prescricional, consideradas as peculiaridades do caso 
concreto destacadas pelo aresto hostilizado, exigiria novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, a 
teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 242.721/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 2/4/2013.)

Sendo assim, a parte agravante não comprova a necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior, razão pela qual não há como prover o agravo 
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interno.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0079491-0 REsp 1.623.576 / SP

Números Origem:  00178661620114030000  13074924519974036108  178661620114030000  201103000178660  
9713074920

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : PAULO MATTAR 
ADVOGADO : ORLANDO FARACCO NETO  - SP174922 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : PAULO MATTAR 
ADVOGADO : ORLANDO FARACCO NETO  - SP174922 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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